
MENSALIDADE R$ 60,00
SEGUNDA A SEXTA DAS 5:30 AS 22H

SÁBADO DAS 8:00 ÀS 12H

FONE: 8839-4760 / 
8265-9425 / 3243-3371

AV. DOS AFRICANOS 
(próximo a barreira eletrônica)
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 ITAPAGÉ S/A CELULOSE PAPÉIS E ARTEFATOS - 
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
CNPJ nº 06.110.761/0001-82 - NIRE nº 21300006915 

A Diretoria da ITAPAGÉ S/A CELULOSE PAPEIS E ARTEFATOS - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL (a “Companhia”), no uso das suas atribuições, na forma do art. 123, caput, da 
Lei nº 6.404/1976, convoca os Acionistas para participarem da Assembleia Geral 
Extraordinária, a ser realizada, em 1ª convocação, no dia 09 de outubro de 2023, às 
11h40, de forma exclusivamente digital, para: 1. Analisar e votar, nos termos do Termo 
de Emissão da 1ª (Primeira) Emissão de Nota Comercial Escritural, em Série Única, para 
Colocação Privada, da Emitente, a saber, Nassau Administração e Participações Ltda.” 
(“Termo de Emissão”), a ratificação do aval, outorgado sob condição suspensiva da 
obtenção da aprovação societária cabível, pela Companhia, em garantia de todas as 
obrigações, principais, acessórias e moratórias, pecuniárias ou não pecuniárias, presentes 
ou futuras, no seu vencimento original ou antecipado, inclusive decorrentes dos juros, 
multas, penalidades e indenizações, despesas, custas, honorários advocatícios, prêmios e 
eventuais despesas de advogados e de outros prestadores de serviços, e demais encargos 
contratuais e legais, assumidas pela Emitente no âmbito da Nota Comercial, com os 
termos e condições anuídos pela Sociedade e estabelecidos no Termo de Emissão. 2. 
Analisar e votar sobre a constituição futura, pela Companhia, em garantia de toda e 
qualquer obrigação assumida pela Emitente no âmbito da Nota Comercial, de cessão 
fiduciária sob determinada conta vinculada a ser aberta em nome da Companhia perante a 
QI Sociedade de Crédito Direto S.A., assim que ocorrer a venda de qualquer Ativo 
Prioritário (conforme definido no Termo de Emissão da Nota Comercial) de titularidade da 
Companhia, na qual deverão ser depositados todos os recursos provenientes da referida 
venda, observado que todo e qualquer valor decorrente da venda dos Ativos Prioritários de 
titularidade da Companhia serão repartidos entre a ARC Crédito III Fundo de Investimentos 
em Direitos Creditórios Não Padronizados, na qualidade de titular da Nota Comercial, e a 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, conforme estabelecido no Termo de Emissão. 
Instruções gerais: 1. A Assembleia Geral Extraordinária será realizada de forma digital 
pelo sistema eletrônico de videoconferência “Google Meet”, através de acesso ao link a ser 
obtido pelos Acionistas que desejarem participar, com prévia solicitação pelo e-mail: 
divac@nassau.com.br. 2. As Assembleias Gerais realizadas de forma digital serão 
consideradas como realizadas na Sede da Companhia, conforme previsto na Seção VIII do 
Anexo V da Instrução Normativa DREI n° 81, de 1° de julho de 2020. Esclarecimentos: 1. 
Os documentos relacionados à ordem do dia deste edital, bem como o Boletim de Voto à 
Distância poderão ser solicitados pelo e-mail: divac@nassau.com.br, com devolução deste 
último à Sociedade, pelo mesmo endereço eletrônico, até o dia 04 de outubro de 2023; 2. 
Os Acionistas que desejarem participar da Assembleia deverão apresentar documento de 
identidade e, os que se fizerem representar por outro acionista, administrador da 
companhia ou advogado, o instrumento de outorga de mandato com especificação dos 
atos autorizados, conforme dispõe o §1º do art. 126 da Lei Federal nº 6.404/1976, além do 
documento de identidade. Coelho Neto/MA, 30 de setembro de 2023. Paulo Narcélio 
Simões Amaral - Diretor-Presidente I e Guilherme Cavalcanti da Rocha Leitão - Diretor-
Presidente II. 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ/MA
EXTRATO JULGAMENTO DE PROPOSTA

 
Julgamento de Proposta de preços – Concorrência Pública 
01/2023 - Objeto da licitação - Delegação, por meio de 
concessão administra� va, da prestação do serviço de 
iluminação nas vias públicas do Município de Grajaú, 
incluídos o desenvolvimento, modernização, ampliação, 
efi cien� zação energé� ca, operação e manutenção, 
no Município de Grajaú/MA – Empresas vencedora: 
Consórcio Grajaú Luz (BRASILUZ ELETRIFICAÇÃO E 
ELETRÔNICA LTDA., CNPJ n. 18.680.121/0001-97; HIKARI 
LUZ ELETRIFICAÇÃO LTDA., CNPJ n. 38.182.527/0001-57) 
como a VENCEDORA da concorrência pública no. 001/2023, 
com valor total ofertado para a contraprestação máxima 
de referência de R$ 483.199,06 (quatrocentos e oitenta 
e três mil, cento e noventa e nove reais e seis centavos). 
–  Marair Borges de Araújo – Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação de Grajaú-MA, 29 de setembro 
de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM
AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇO Nº 004/2023
 A Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim, por intermédio da Secretaria 
Municipal da Receita, Orçamento e Gestão, torna público para conhecimento 
dos interessados que realizará licitação na modalidade Tomada de Preços 
nº 004/2023, Processo Administra� vo nº 2023.07.19.0002, do � po Menor 
Preço Global, regime de execução Empreitada por Preço Global, que tem 
como objeto a Contratação de pessoa jurídica especializada para a 
execução de serviços de construção da Academia Itapecuruense de 
Ciências, Letras e Artes do município de Itapecuru-Mirim/MA, a ser 
conduzida pela Comissão Permanente de Licitação - CPL, criada pela Portaria 
n° 254/2023/GP, com sessão de abertura a ser realizada no dia 20/10/2023, 
às 10h (dez horas), no auditório da Prefeitura de Itapecuru-Mirim/MA, 
localizado na Praça Gomes de Souza, s/n, Centro – Itapecuru-Mirim/MA. 
A Licitação será regida pela Lei nº 8.666/1993 e suas alterações e Lei 
Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014. 
O Edital está disponível para consulta ou download gratuitamente no site 
da Prefeitura de Itapecuru-Mirim/MA: www.itapecurumirim.ma.gov.br, 
ou, ainda, pelo Sistema de Informações para Controle – SINC-CONTRATA. 
Quaisquer dúvidas ou pedido de esclarecimentos devem ser encaminhados 
no e-mail: licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br, de segunda à sexta-feira, 
no horário de expediente da CPL, das 08:00h (oito horas) às 12:00h (doze 
horas) e das 14:00h (quatorze horas) às 18:00h (dezoito horas). 

Itapecuru-Mirim/MA, 28 de setembro de 2023.
__________________________________________________

LUCIANO DA SILVA NUNES
Secretário Municipal de Receita, Orçamento e Gestão-

 SEMROG

COMUNIADO
AMERICAN TOWER DO BRASIL – CESSÃO DE INFRAESTRUTURAS S.A, 
CNPJ nº 04.052.108/0001-89, localizada na Rua Olimpíadas, nº 205 - 
Vila Olímpia, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, torna público 
que recebeu da Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMA) a 
DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL – DLA N° 024/2023, para 
uma Estação Rádio Base – ERB localizada na Rua Projetada, s/n – 
Canoeiros – Grajaú/MA. (GJU001AT).

ALUGA-SE PARA EVENTOS
temporadas e finais de semana. reserve agora: 

Piscina, campo de futebol, churrasqueira e toda estrutura que você merece.

99974-4522 / 98725-9606 / 98109-5310

Collor vai ser preso, mas o 
culpado pela prisão é o eleitor
Fernando Affonso Collor 
de Mello, o “caçador de 
marajás”, vai ser preso! A 
pena, fixada pelo Supremo 
Tribunal Federal, é de 8 anos 
e 10 meses de prisão e será 
iniciada em regime fechado.
Collor é o segundo político 
que chegou a Presidência 
da República do nosso país 
que vai para o xilindró. O 
primeiro foi Luís Inácio Lula 
da Silva (Lula), que ficou 
preso por 580 dias e nunca foi 
absolvido pelos crimes que 
lhe foram imputados, tendo as 
várias condenações contra ele 
sido anuladas, também pela 
Suprema Corte, por questões 
processuais, ou seja, técnicas. 
Como Lula, Collor despencará 
das alturas, para uma cela. 
O contribuinte brasileiro vai 
pagar pela estadia do ex-
presidente no xadrez e que 
ninguém duvide que saia de lá 
para o Palácio do Planalto. 
O principal responsável 
por ambas as prisões, finge 
que não nota, continua 
agindo livremente amparado 

pela Constituição Federal, 
despreza o código penal e a 
improbidade administrativa, 
sofre de amnésia, pois não 
lembra o que fez no verão 
passado, é sínico e hipócrita, 
vez que ainda aparenta se 
indignar com a realidade 
(as vezes até fazendo 
protestos), foi responsável 
pelo impeachmente de Dilma 
Vana Rousselff (ex-presidente) 
e está pronto para atacar em 
outubro de 2024. É para você 
mesmo que estou escrevendo, 
eleitor brasileiro!
Mas, como já propalava o 
filósofo francês Joseph-Marie 
Maistre, “cada povo tem o 
governo que merece” e aqui no 
Brasil colhemos mal, mesmo 
o fruto estando maduro desde 
1988, ou seja, há quase 35 
anos. É óbvio que temos o 
que merecemos (aumento 
da violência, desigualdade 
social, ausência de emprego, 
de saúde e de educação, 
etc.). É a junção do demo 
(povo) e cracia (governo), 
que poderia até ser chamada 

de outra nomenclatura, mas 
que significa democracia, 
que nunca trouxe ares de 
renovação e sangra um país 
que não suporta mais erros. 
Atualmente, colhemos mais 
um fruto democrático ou 
demoniocrático, que é a 
deterioração dos padrões 
de convivência civilizada 
no debate político, que tem 
levado a mortes. Bradamos 
por honestidade, mas é preciso 
reconhecer que coletivamente 
somos um desastre e o produto 
final é horroroso, não havendo, 
ainda, luz no fim do túnel.
Fico imaginando como 
seria se o Brasil não fosse 
“abençoado por Deus e bonito 
por natureza”.
Essa ignorância só pode ser 
resolvida de uma forma: 
através do conhecimento. 
É a educação que permite 
que os eleitores votem de 
forma esclarecida, devendo 
ser exercida já em salas de 
aula, mas sem doutrinação 
ideológica operada por 
professores irresponsáveis 

e compromissada, 
principalmente, com 
o desenvolvimento da 
capacidade crítica dos 
alunos, com mais acesso a 
informações de qualidade 
e desenvolvimento de 
pautas sociais, despertando 
consciência política e 
democrática.  
Temos que parar com 
a concepção de que o 
envolvimento dos jovens 
no âmbito político tem que 
ser adstrito, tão somente, a 
retirada do título de eleitor 
e ao comparecimento para 
votar, já que a consciência 
cidadã não acaba no momento 
do voto, devendo se estender 
para a fiscalização dos 
atos daqueles que foram 
votados, cobrando direitos 
e a realização de promessas 
de campanha e exigindo 
probidade e ética no exercício 
do mandato. Ainda há tempo 
para sairmos das trevas e para 
aprender que a democracia 
não perdoa erros.
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Carlos Lula vai mobilizar deputados 
para criação do Centro de Referência de 
Anomalias Craniofaciais
 
Carlos Lula, junto à Comissão de Saúde da Assembleia 
Legislativa, visitou o Hospital Infantil Dr. Juvêncio Mattos, 
que trata crianças com fissuras labiopalatinas. O ex-secretário 
de Saúde do Maranhão destacou a parceria com a ONG Céu 
da Boca e a Smile Train. O objetivo é transformar o hospital 
em um Centro de Referência para acompanhar as mães desde 
a gestação até os 13 anos da criança. Carlos Lula propôs que 
os membros da Comissão de Saúde utilizem suas emendas 
parlamentares para a execução da obra. O presidente da 
comissão, deputado Florêncio Neto, solicitou a elaboração do 
projeto e a execução da obra pela Secretaria de Infraestrutura 
do Estado.
 
Assembleia Legislativa do Maranhão 
homenageia Boi da Lua pelos seus 30 anos 
de tradição cultural
 
A Assembleia Legislativa do Maranhão prestou uma 
homenagem ao Boi da Lua, grupo de bumba meu boi do bairro 
João Paulo, em São Luís, pelos seus 30 anos de existência. 
A sessão solene foi conduzida pelo deputado Wellington do 
Curso, autor da homenagem, e contou com a presença de 
brincantes e admiradores da manifestação cultural. Durante a 
solenidade, o Boi da Lua fez uma apresentação especial e o 
deputado Wellington do Curso foi convidado para ser padrinho 
do grupo nesta temporada junina. Os integrantes do Boi da 
Lua expressaram sua gratidão pela homenagem e destacaram a 
importância do reconhecimento do trabalho desenvolvido pelo 
grupo ao longo dos anos.
 
CCJ emite parecer favorável a projeto que 
institui o Código de Defesa do Consumidor 
do Maranhão
 
A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) 
da Assembleia Legislativa do Maranhão votou mais de 25 
proposições. Entre os destaques está o projeto de lei que institui 
o Código de Defesa do Consumidor do Estado do Maranhão, 
de autoria do deputado Neto Evangelista, e o projeto de lei que 
cria o Estatuto da Pessoa com Câncer no Maranhão, proposto 
pelo deputado Carlos Lula. Além disso, um projeto de resolução 
legislativa foi aprovado, concedendo a Medalha do Mérito 
Legislativo “Sargento Sá” a um policial militar por sua ação 
heroica. A comissão continua trabalhando para analisar e votar 
as demais matérias em pauta.
 
Comissão de Administração e 
representantes dos policiais penais 
debatem aposentadoria especial para 
categoria
 
A Comissão de Administração Pública, Seguridade Social e 
Relações de Trabalho realizou uma audiência pública para 
discutir a concessão da aposentadoria especial aos policiais 
penais do Maranhão. O deputado Fernando Braide solicitou a 
audiência em atendimento a um pedido da categoria. Durante 
o debate, as entidades pediram que o Governo do Estado 
encaminhe um projeto de lei à Assembleia Legislativa para 
garantir o benefício nos mesmos moldes da legislação federal. 
Representantes dos sindicatos e do Instituto de Previdência 
dos Servidores do Estado do Maranhão (Iprev) estiveram 
presentes na audiência. O presidente do Sindicato dos Policiais 
Penais do Estado do Maranhão destacou que existem 655 
policiais penais efetivos no sistema penitenciário do estado que 
aguardam a concretização desse direito. O Iprev se colocou à 
disposição para realizar um estudo do impacto da aplicação da 
lei complementar visando garantir a aposentadoria especial aos 
policiais penais.
 
‘Sementinha’ conclui curso sobre 
inteligência emocional voltado para 
professores e servidores
 
A Creche-Escola Sementinha, vinculada ao Grupo de Esposas 
de Deputados do Maranhão (Gedema), concluiu um curso 
sobre inteligência emocional ministrado pela psicoterapeuta 
Fabiana Ferreira. O curso teve como foco o controle das 
emoções para o sucesso pessoal e profissional e contou com 
a participação de 31 servidores da creche-escola. A diretora 
ressaltou a importância de os profissionais conseguirem 
administrar suas emoções para lidar com os alunos e situações 
de conflito. A psicoterapeuta destacou que o equilíbrio 
emocional é fundamental e o curso incentivou os servidores a 
refletirem sobre suas experiências passadas. Os participantes 
consideraram o treinamento proveitoso e ressaltaram sua 
importância no trabalho com as crianças..
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PLENÁRIO DA ASSEMBLEIA Alex Borralho
O advogado Alex Borralho (OAB-MA 9692) escreve aos sábados no Jornal Pequeno

O Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES) participará 
de estudos sobre a viabilidade 
econômica da exploração de 
petróleo e gás na chamada 
“margem equatorial”, área em 
alto-mar que vai do litoral do 
Amapá à costa do Rio Grande 
do Norte, incluindo a Foz do 
Rio Amazonas. A informação 
dada pelo presidente da 
instit1uição de fomento, 
Aluizio Mercadante, conforme 
antecipou o colunista Lauro 
Jardim, do jornal O Globo.
O presidente do banco evitou 
se posicionar favorável ou 
contrariamente à exploração 
dos recursos, mas defendeu a 
realização dos estudos e uma 
avaliação rigorosa por parte 
do Ibama e ressaltou que, no 
contexto da transição para uma 
economia de baixo carbono, 
o petróleo ainda fará parte da 
matriz energética “pelo menos 
nas próximas décadas”.
Segundo a nota de Lauro 
Jardim, técnicos do banco 
estão estudando o caso da 

Guiana, na mesma região 
e onde já existe produção 
de petróleo. Vão também 
trabalhar em projetos de 
desenvolvimento sustentável 
da região, que poderão ser 
executados com o dinheiro 
arrecadado com a exploração 
do petróleo amazônico.
O Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES) apoiará 
com verba de R$ 5 bilhões, em 
recursos reembolsáveis e não 
reembolsáveis, a viabilização 
de Belém como cidade sede da 
30ª Conferência das Nações 
Unidas sobre Mudanças 
Climáticas (COP 30), que 
acontecerá em novembro de 
2025. 
A confirmação do Brasil 
como sede do mais importante 
evento ambiental do mundo foi 
anunciada pelo presidente Luiz 
Inácio lula da Silva, no último 
dia 26 de maio. A formalização 
do convite ocorrerá durante 
a COP 28, que será realizada 
entre os dias 30 de novembro 
e 12 de dezembro de 2023, em 

Dubai, nos Emirados Árabes.
Em reunião nesta sexta-feira 
(2), na sede do BNDES, 
com o governador do Pará, 
Helder Barbalho, o presidente 
da instituição, Aloízio 
Mercadante, explicou que 
parte dos R$ 5 bilhões será 
concedida dentro da linha de 
crédito de R$ 30 bilhões que 

o banco voltou a conceder 
a estados e municípios, 
suspensa em 2018. “Não 
menos que R$ 3 bilhões 
seriam financiamento, porque 
o estado tem capacidade de 
endividamento, a prefeitura 
também, e nós vamos 
acionar essa linha”, informou 
Mercadante.

O presidente do BNDES, Aloizio Mercadante, durante entrevista 
coletiva no edifício-sede do BNDES, no Rio de Janeiro

BNDES fará estudo sobre viabilidade de explorar 
petróleo na Margem Equatorial, diz Mercadante

O relator da reforma tributária, 
deputado Aguinaldo Ribeiro 
(PP-PB), confirmou que 
apresentará o relatório da 
reforma na próxima terça-
feira (6). Mas o texto será 
um relatório das atividades 
do Grupo de Trabalho (GT). 
O substitutivo às propostas 
em tramitação (PEC 45/19, 
da Câmara, e PEC 110/19, 
do Senado), segundo sua 
assessoria, deverá ser divulgado 
quando for definida uma data 
para a discussão em Plenário. 
Segundo o coordenador do GT, 
deputado Reginaldo Lopes (PT-
MG) a ideia é votar ainda este 
mês na Câmara. Lopes explicou 
que o relatório será um resumo 

do que o GT fez, dos pontos 
consensuais e até contará um 
pouco da “história destes 40 
anos de discussão da reforma”. 
Entre os pontos consensuais, 
deverá estar a criação de um 
Imposto sobre Bens e Serviços 
dividido em um tributo federal 
e um de estados e municípios. 
A ideia é que o novo imposto 
substitua outros 5: IPI, PIS, 
Cofins, ICMS estadual e 
ISS municipal. Segundo o 
relator Aguinaldo Ribeiro, o 
imposto deverá ter mais de 
uma alíquota. “O ideal em um 
sistema de Imposto sobre Valor 
Agregado (IVA) era ter um IVA 
único com uma única alíquota 
com a base ampla e reduzir a 

alíquota. É lógico que esse é 
um debate de um cenário de 
mundo ideal, que a gente existe 
porque alguns setores têm, de 
fato, especificidades”. 
O objetivo do coordenador do 
GT, Reginaldo Lopes, é ter 
mais de 400 votos favoráveis. 
Ele acredita que as resistências 
em torno da reforma 
diminuíram muito. Segundo 
ele, as dúvidas sobre perdas de 
arrecadação de alguns estados e 
grandes municípios poderão ser 
sanadas com o detalhamento da 
transição para a distribuição da 
arrecadação, que deverá ser de 
40 anos. 
Na avaliação do deputado, 
trata-se de uma política de 

“ganha-ganha”. Ele entende 
que todos vão ganhar pelo 
crescimento econômico. “É 
evidente que os municípios 
mais pobres vão ganhar mais 
que os mais ricos. Mas o mais 
rico também vai ganhar. O 
estado mais pobre vai ganhar 
mais que o mais rico. Mas o 
mais rico também vai ganhar”, 
afirmou. 
Segundo o parlamentar, será 
uma transição de logo prazo 
do ponto de vista federativo. 
“É uma transição de 20 mais 
20 anos, com critério de 
distribuição. Vamos manter 
o nível de arrecadação fazer 
uma correção. (AGÊNCIA CÂMARA DE 
NOTÍCIAS) 

Relatório da reforma tributária deverá ser 
apresentado no Congresso na terça-feira

O advogado Alex Borralho (OAB-MA 9692) escreveu, excepcionalmente, neste domingo no Jornal Pequeno

Infl uenciadores digitais não estão imunes 
à lei e devem ser responsabilizados
A necessidade de atingir um 
público nas redes sociais, 
por meio de propagação de 
venda, de comercialização 
e de divulgação de 
produtos, acabou por 
fazer surgir um novo 
personagem na atmosfera 
digital, este que lida com 
publicidade, propaganda 
e marketing.  Me refiro 
ao influenciador digital, 
que é uma pessoa que 
compartilha seu estilo de 
vida, expondo experiências, 
gostos e predileções, 
ditando comportamentos e 
tendências.
Ocorre que, as 
atividades realizadas 
pelos influenciadores 
digitais, se encontram 
classificadas no artigo 
18, do Código Brasileiro 
de Autorregulamentação 
Publicitária, já que o 
publipost é um anúncio 
publicitário que vincula a 
exposição de um produto 
com a monetização da 
postagem, sendo que, a 
pessoa atingida por essa 
divulgação poderá ser 
um consumidor final, um 

usuário ou o intermediário. 
São os denominados 
seguidores, que podem ser 
afetados de forma prática 
pelos anúncios publicitários 
nas mídias sociais daqueles, 
constituindo o público-alvo 
do anúncio.
No âmbito do Código 
Consumerista, o seguidor 
é o consumidor, já que 
é o destinatário final 
da atividade do digital 
influencer (artigo 2º, 
do referido diploma 
legal), sendo os próprios 
influenciadores digitais os 
agentes publicitários, estes 
enquadrados no artigo 3º, 
da mesma lei (fornecedor 
equiparado), ou seja, não 
estão imunes a propaganda 
com ilicitude criminal 
e nem às publicidades 
enganosas e abusivas.
Mas, vale solicitar 
que os seguidores não 
se iludam. Explico: A 
denominada publicidade 
invisível também é uma 
tática utilizada pelos 
influenciadores digitais, 
fazendo o seguidor acreditar 
que é apenas uma dica, uma 

mera indicação referente a 
um produto ou serviço, isso 
para mascarar a propaganda 
paga. Aqui também existe 
ilegalidade, sendo tal 
constatação evidenciada 
na leitura do artigo 36, 
do Código de Defesa do 
Consumidor, por afronta ao 
Princípio da Identificação 
da Publicidade.
A responsabilização dos 
influenciadores digitais 
deve ocorrer sempre que 
o seguidor (consumidor) 
tenha adquirido e sofrido 
algum resultado danoso, 
ou seja, aqueles que 
são lesionados pela 
publicidade gerada devem 
ser indenizados, pois 
são os garantidores de 
indicações de produtos e 
serviços, gerando confiança 
através de comportamentos 
persuasivos voltados para 
o consumidor (seguidor), 
motivando-os a aquisições.
Importante mencionar, que 
alguns bandidos disfarçados 
de influenciadores digitais, 
aproveitam a popularidade 
conquistada nas redes 
sociais para divulgar 

práticas criminosas, que 
evidenciam lavagem de 
dinheiro, organização 
criminosa, delito de 
estelionato, crimes 
financeiros, loterias ilegais 
e outras ilicitudes penais. 
É a casta de malandros que 
se acham acima da lei e que 
adoram ostentar (alguns não 
perdem nem a oportunidade 
de propalar que vão comer 
uma peixada). Para esse 
tipo, o Ministério Público 
e a Polícia Civil deverão 
mostrar as garras, como 
se fossem verdadeiros 
tigres perseguindo a 
caça. Se assim agirem 
ou continuarem atuando, 
vão descobrir que essa 
trupe não resiste a um 
dia no xilindró. Aliás, a 
maioria não sabe nem falar 
(sequer sabem conjugar um 
verbo) e adoram mesmo é 
alimentar as redes sociais 
com futilidades, mostrando 
realidades mascaradas, 
lidando com fãs alienados 
e anunciando imbecilidades 
digitais que causam 
impacto emocional e grande 
prejuízo social.

Agenor Almeida Filho destaca o valor de 
fazer parte da Academia Ludovicense de 
Letras: “Enobrece a alma”    
A Academia Ludovicense 
de Letras (AAL) completou 
seu quadro de membros 
com a eleição do professor 
e escritor, Agenor Almeida 
Filho, novo imortal da 
instituição, aclamado com 
22 votos.
Doutor em linguística e 
Língua Portuguesa, Agenor 
Filho foi eleito no último dia 
22 de setembro, e vai ocupar 
a Cadeira 2, patroneada 
pelo padre Antônio Vieira, 
que estava vaga com o 
falecimento do advogado 
João Batista Ericeira.
Após a eleição, Agenor 
destacou a oportunidade de 
fazer parte dos membros 
da ALL: “Recebi com 
um misto de humildade e 
contentamento o resultado 
da eleição para a Academia 
Ludovicense de Letras. 
Integrar o seleto grupo de 
escritores e intelectuais 
da mais bem conceituada 
academia da nossa ‘Ilha do 
Amor’ é algo que enobrece 
a alma. Por tudo que São 
Luís representa para cada um 
dos seus integrantes e pela 
oportunidade de continuar, 
numa outra perspectiva, a 
contribuir com a produção 
literária e melhorando, 
quantitativamente e 

qualitativamente, a atuação 
da Academia”, afi rmou.
O novo imortal acredita 
que pode contribuir de 
maneira substancial para o 
desenvolvimento cultural 
do sodalício: “A Academia 
Ludovicense de Letras é 
composta por acadêmicos de 
várias áreas. São professores, 
advogados, médicos e outros 

profi ssionais liberais com 
experiência e produções 
comprovadas. Junto-me a 
eles levando a experiência 
de professor titular do Ifma, 
advogado e uma vontade 
muito grande de contribuir 
com ideias e ações. Tomarei 
conhecimento das ações 
da Academia Ludovicense 
de Letras e, seguramente, 

serei um dos agentes desse 
processo, atuando de modo 
concreto na consolidação 
do grande conceito que 
ela já observa em nossa 
sociedade”, pontuou.
Após a eleição, a data da 
posse do escritor Agenor 
Almeida Filho será defi nida 
pela diretoria da Academia 
nos próximos dias. 

Lenor Almeida Filho é o mais novo acadêmico da ALL
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